…. 2011

Ao Presidente da República Dominicana,

Sr. Leonel Fernández Reyna

Vía: Cesar Pina Toribio, Ministro de la Presidencia cesar.pina@sep.gob.do 

CC:

· Dr. Subero Isa, Presidente da Suprema Corte de Justiça

info@senado.gov.do 

· Sr. Reynaldo Pared, Presidente do Senado da República

info@senado.gov.do
· Sr. Abel Martínez, Presidente da Câmara de Deputados

centroderepresentacion@camaradediputados.gov.do 

Vía: Olimpia Méndez, Directora Centro de Rep. omendez@camaradediputados.gob.do
· Sr. Demóstenes Martínez, Presidente da Comissão de Justiça da Câmara de Deputados

centroderepresentacion@camaradediputados.gov.do
Vía: Olimpia Méndez, Directora Centro de Rep. omendez@camaradediputados.gob.do
· Sr. Juan de los Santos, Prefeito do Municipio Santo Domingo Est

· Sr. Casilla Minaya, Procurador Geral

· Sr. Carlos Morales Troncoso, Ministro das Relações Exteriores da República Dominicana

relexteriores@mirex.gov.do 

CC: 

· Relatora Especial das Nações Unidas sobre o Direito à Moradia Adequada

Raquel Rolnik, Genebra

raquelrolnik@gmail.com

Vía: Beatrice Quadranti BQuadranti@ohchr.org 

· Diretor Executivo da UN- Habitat

Juan Clos, Nairobi

execdir.habitat@unhabitat.org 

OBJETIVOS: Solidariedade com a população despejada e respeito às obrigações legais da República Dominicana, no tocante ao direito à moradia.

Nossa Organização, assim como outras relacionadas no plano internacional, comunica os que se encontra bastante alarmada perante o desrespeito com que vem sendo tratada a moradia como direito fundamental, manifestado na atual tentativa de modificação dos Códigos de Processo Penal e Penal que penalizaria as famílias que estão excluídas do mercado imobiliário formal, e que, diante da falta de políticas sociais que garantam o acesso a propriedade da terra para construção de suas moradias ou plantações agrícolas, ocupam terrenos ou imóveis ociosos. Isto significa penalizar mais de 50% da população que atualmente não possuem “titulo jurídico” de propriedade.

Isto fica evidente na prática diária do Procurador Geral desse país que concede a as forças policiais – tal como aparece em diversos vídeos enviados pela Internet durante os últimos acontecimentos ocorridos no país com os despejos da comunidade do Altos de Brisa del Este, no dia 15 de outubro passado que resultou em dezenas de feridos, incluindo o deputado Juan Hubieres e parte de sua equipe de segurança. 

As penalidades previstas no projeto de lei encaminhado pelo deputado Henry Meran e aceito pelo Senado e pela Comissão de Justiça da Câmara dos Deputados, colocam o vosso país em posição contrária aos compromissos legais assumidos, visando à proteção dos direitos fundamentais, incluindo o direito à vida e à moradia digna. 

Aqui destacados os compromissos legais contraídos pelo Estado Dominicano perante os Organismos Internacionais, em particular a assinatura do Pacto Internacional de Direitos Económicos, Sociais e Culturais (PIDESC).

A implementação do PIDESC é uma obrigação legal e não uma opção política, aí incluída a aplicação das Observações IV e VII indicadas expressamente pelo CESCR ao Governo Dominicano (ver CESCR: E- C.12 – 1 – Add. 16, de 12 de dezembro de 1997; E – C 1 – 1 Add. 6, de 06 de dezembro de 1996; E – C. 12 – 1994 – 15, de 19 de dezembro de 1994 e de 143 de dezembro de 1990, reiteradas pelas Recomendações da Missào AGFE da ONU – HABITAT, de 8 a 14 de março de 2005) que impedem os despejos, estabelecendo que, caso um remanejamento seja necessário, o Estado fica comprometido a prover uma alternativa digna e sustentável, definida em conjunto com os moradores atingidos. Vosso país assumiu compromissos para ajustar a legislação nacional em favor da proteção e segurança da posse para as diversas famílias dominicanas que construíram suas casas ou plantações em terras públicas ou privadas. Isso parecia estar garantido pelos artigos 51 e 59 da Constituição vigente. Apesar disso, essa prática de despejo realizada de maneira sistemática pelo Procurador Geral demonstrou, antes e depois da promulgação da Constituição, que a República Dominicana não se ajustou ao compromisso de “tomar todas as medidas adequadas para garantir o pleno respeito a todos os direitos económicos, sociais e culturais, em particular em relação ao Direito à Moradia Digna”.

Os dois despejos perpetrados contra a comunidade do Altos de Brisas del Este, nos dias 04 de maio e 15 de outubro de 2011, demonstram esta assertiva. Os vídeos denunciam a brutalidade da ação, quando casas foram demolidas em condições semelhantes àquelas vigentes apenas em alguns lugares do mundo, como Palestina e Zimbabué, e das quais várias pessoas saíram feridas, incluindo o deputado Juan Hubieres que havia assumido solidariamente a defesa dessa comunidade, juntamente com o seu sindicato Fenatrano.

Nesse sentido, expressamos nossa total solidariedade com as pessoas, as famílias e as organizações envolvidas, em especial com a coalizão que defende o Direito à Moradia Digna, e solicitamos de vosso governo e de todas as instituições do Estado, incluindo o Congresso Nacional:

1. Abertura imediata de uma mesa de negociações com participação das organizações de moradores, visando buscar soluções para a crise habitacional e de terras, com total respeito aos Direitos Humanos a às obrigações legais do PIDESC.

2. Para as alterações propostas para os Códigos de Processo Penal e Penal:

· Não introduzir penalidade adicional aos ocupantes de terrenos e prédios ociosos mas, ao contrário, a descriminalização das ocupações que foram feitas em virtude de necessidade de morar e não para fins especulativos;

· Tomar todas as providências para garantir a segurança da posse às famílias que trabalham, sem títulos de propriedade, em terrenos privados ou do Estado;

· Definir em conjunto um período de moratória total de três anos, no mínimo, para todos os despejos que se encontram em processo, período necessário para a regularização de títulos e a implementação de políticas de moradia e de urbanização que ofereçam soluções duradouras.

3. No caso dos despejos de 04 de maio e de 15 de outubro na comunidade do Altos de Brisas del Este, no município de Santo Domingo Leste, solicitamos:

· Devolução imediata dos terrenos situados nos lotes 185-171 para a comunidade do

· Altos de Brisas del Este, uma vez que já existe um acordo de compra e venda entre as famílias desalojadas e a proprietária da terra, sra. Gladys Benzo, viúva Pimentel, de acordo com o Cartório de Registro Imobiliário  que foi dado a conhecer internacionalmente;

· Reconstrução do bairro Altos de Brisas del Este e indenização para as famílias pelos danos causados;

· Punição na justiça para todos que têm evidente responsabilidade pelos acontecimentos citados.

Finalmente, Senhor Presidente da República e Demais Autoridades dominicanas:

Conhecemos as intenções do Estado dominicano em declarar a área protegida do penhasco onde as famílias se estabeleceram, localizado no município de Santo Domingo Leste, a existência de declarações mediante os Decretos 381-92, 383-03 e, especialmente, o de número 1214-1204 emitido por sua excelência. 

Apesar disso, este último decreto exige a elaboração de um Plano de Manejo onde sejam definidas as zonas destinadas para habitação e para outros usos. O que nos surpreende é que a pesar de ter conhecimento do justo processo ainda em processo e não julgado, o prefeito do município de Santo Domingo de Este, à margem da Sala Capitular aventurou-se a realizar pela segunda vez o despejo das famílias, quando a Instituição de Bens Nacionais já havia estabelecido, em 2008, e dito aos próprios moradores, que não podia vender o terreno porque o Estado Dominicano não possuía terras nos lotes 185/171.

Estamos informando os órgãos responsáveis ​​na Organização das Nações Unidas, solicitando su mediación em todos os níveis de governo, bem como à opinião pública internacional, incluindo os investidores internacionais, para que levem em conta estes fatos e suas escolhas nas decisões relativas ao turismo e ao investimento no Vosso país.

Esperamos que a justiça prevaleça e que seja devolvida a paz para as famílias do Altos de Brisas del Este e de Santo Domingo, como seu valoroso povo e país merecem.

ASSINADO

(nome e endereço da Organização que entrega a carta)

